
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 667

SESSÃO ORDINÁRIA DE 06/7/2009       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:

 

CONSIDERANDO que a alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição, devendo o poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da população;

                             CONSIDERANDO que se define Segurança Alimentar e Nutricional a realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam social, econômica e ambientalmente sustentáveis; 



          CONSIDERANDO que o poder público com a participação da sociedade civil organizada, formulará e implementará políticas, planos, programas e ações com vistas em assegurar o Direito Humano à Alimentação Adequada e garantir os mecanismos para sua exigibilidade;

                                   CONSIDERANDO que dentre as principais diretrizes de um programa de segurança alimentar no município podemos destacar:

· A promoção da produção rural e urbana e a comercialização de alimentos realizados em bases socialmente equitativas;

· A ampliação ao acesso permanente a uma alimentação de qualidade;

· A promoção da educação alimentar em diversos níveis;

· A universalização e a garantia da qualidade dos programas alimentares com caráter suplementar ou emergencial dirigidos a grupos populacionais específicos;

· A formulação e implantação de política local de segurança alimentar atendendo especialmente as regiões de alta vulnerabilidade social de Botucatu;

· A sensibilização de funcionários dos serviços públicos, conveniados e lideranças comunitárias para o envolvimento no projeto;

· A capacitação de agentes comunitários em segurança alimentar e nutricional como multiplicadores da política local de segurança alimentar e nutricional;

· A implantação de metodologia de vigilância nutricional nos serviços envolvidos (Unidades Básicas de Saúde, Escolas, etc..).
                                  CONSIDERANDO que um programa municipal de segurança alimentar eficiente, além de promover práticas de alimentação e de hábitos saudáveis, poderá reduzir a desnutrição, a mortalidade materna e infantil, diabetes, hipertensão, dislipidemias, obesidade, câncer e deficiência de Ferro, Vit. A, E, D e Cálcio. 

                                  CONSIDERANDO que a Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional estabelecerá o programa de Alimentação Saudável na Escola que consiste fundamentalmente em:

1. Definir estratégias, em conjunto com a comunidade escolar, para favorecer escolhas saudáveis;

2. Desenvolver estratégias de informação às famílias, enfatizando sua co-responsabilidade e a importância de sua participação no processo;

3. Restringir a oferta e a venda de alimentos com alto teor de gordura, saturada, gordura trans, açúcar livre e sal e desenvolver opções de alimentos e refeições saudáveis na escola; 

4. Desenvolver um programa contínuo de promoção de hábitos alimentares saudáveis, considerando o monitoramento do estado nutricional das crianças, com ênfase no desenvolvimento de ações de prevenção e controle dos distúrbios nutricionais e educação nutricional; 

5. Incorporar o tema alimentação saudável no projeto político pedagógico da escola, perpassando todas as áreas de estudo e propiciando experiências no cotidiano das atividades escolares.

                             CONSIDERANDO que a principal mudança com criação do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional será a institucionalização da Segurança Alimentar e Nutricional como objetivo permanente a demandar ações e políticas públicas contínuas e intersetoriais, sejam pela re-qualificação das existentes, sejam introduzindo ações inovadoras, pois hoje observa-se a existência de um grande número de ações e programas que tratam dessa questão de modo setorial ou fragmentado, com pouco diálogo e articulação entre os setores de governo e destes com as entidades da sociedade civil. Três exemplos: a ligação entre produção e acesso aos alimentos, promovida pelo Programa de Aquisição de Alimentos (PAA); as modificações nos procedimentos (cardápio, conteúdo educacional, etc.) e na inserção local do Programa de Alimentação Escolar; a articulação do Programa Bolsa-Família com acesso aos alimentos e geração de renda.




REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, JOÃO CURY NETO, solicitando que seja encaminhado a esta Casa de Leis projeto de Lei Complementar, tratando da criação, atribuições e funcionamento do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional,  de acordo com documento que será elaborado pela Comissão que se criou no “1º Encontro sobre Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional” (em anexo programação do evento). 

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 06 de julho de 2009.

Vereador Autor DR. BITTAR
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INTEGRANTE DO REQUERIMENTO Nº. 667/2009

1º Encontro sobre Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional
A importância da formação do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e suas implicações no desenvolvimento e saúde do município.

Da produção local de alimentos à promoção da saúde.
 DATA: 03/07 (sexta-feira)

HORÁRIO: 14h00 às 16h00

LOCAL: Câmara dos Vereadores. 

PARTICIPANTES: 

Renata Maria Galvão de Campos Cintra - Docente do Instituto de Biociências da UNESP de Botucatu, doutora em Ciências dos Alimentos (USP). É docente responsável pelo Laboratório de Avaliação Nutricional do Instituto de Biociências, coordenando diversos projetos de pesquisa, entre eles: “Educação em serviço e as ações de vigilância alimentar e nutricional no âmbito da atenção básica do SUS no estado de São Paulo” e “Avaliação e Educação Nutricional para pré-escolares da rede municipal de ensino de Botucatu”;
Maria Rita Marques de Oliveira - Docente do Instituto de Biociências da UNESP de Botucatu, doutora em Ciências dos Alimentos, membro do Instituto Harpia Hapyia – de defesa ao Direito Humano a Alimentação Adequada;

Luis Carlos Giarola - Professor de Nutrição em Saúde Pública – UNESP (F.M.B.);
Norka Beatriz Barrueto G. - Nutricionista, MSc. em Ciências da Nutrição, PhD. Alimentos e Nutrição/ Professora e pesquisadora do IB- Unesp na área de Nutrição Experimental;

Lilyan Cristina Rocha Michaloski – Diretora da Vigilância Sanitária Estadual – Regional Botucatu.

Maria Della Coletta - Secretária Municipal de Assistência Social;

Narcizo Minetto Júnior – Secretário Municipal de Educação;

Carlos Alberto Macharelli – Secretário Municipal de Saúde;

Márcio Campos - Diretor de Agricultura da Subsecretaria de Agricultura e Abastecimento;

Miyoko Inoe – Diretora da Etec Dr. Domingos Minicucci Filho;


A referida reunião será presidida pelo Vereador Dr. Bittar e será aberta à participação da comunidade. 

